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RESUMO 

 

O principal motivo para a deterioração do ambiente é o actual padrão de 

consumo, que utiliza recursos de forma excessiva e gera enormes quantidades de 

lixo. Neste sentido, surgiu legislação com vista à redução do mesmo e com esta, 

surgiu também o conceito de sustentabilidade ambiental integrado nas políticas das 

empresas. O Canal Hotelaria, Restauração e Catering (HORECA) não é excepção, 

pois é responsável pela produção de grandes quantidades de resíduos. 

Os resíduos em maior quantidade neste sector são os resíduos orgânicos, 

que têm um forte impacto negativo no ambiente, visto que a maioria é depositada 

em aterros, originando biogás e consequente libertação de gases com efeito de 

estufa para a atmosfera, nomeadamente o dióxido de carbono e o metano. Os 

resíduos materiais constituem também uma parte importante do total de resíduos 

produzidos, pois exigem grandes quantidades de combustíveis fósseis para a sua 

produção. Os óleos e gorduras resultantes das frituras representam um grande 

problema neste sector, pois necessitam de uma recolha separada e cuidada, sem a 

qual podem poluir muitos litros de água. Além da produção de resíduos materiais, 

os serviços de Restauração contribuem adicionalmente para o desperdício de 

energia eléctrica, a qual exige um consumo elevado de recursos. 

É fundamental que cada tipo de serviço do Canal HORECA considere todas 

as etapas de produção e todos os impactos negativos que estas possam ter no 

ambiente, de forma a contrariá-los e alcançar a sustentabilidade ambiental. Desta 

forma, atinge-se uma redução de custos e melhor imagem corporativa junto da 

sociedade em geral. 

Palavras-Chave: Impacto Ambiental, Canal HORECA, Sustentabilidade Ambiental. 
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ABSTRACT 

 

The main reason for the environmental deterioration is the actual consumption 

pattern which is using too much natural resources and is producing a large amount 

of waste. Consequently, legislation appeared in this area to reduce the referred and 

has brought the concept of environmental sustainability as part of enterprises’ 

policies. This also happens in food service as they are responsible for the 

production of large amounts of waste. 

Food waste is the major waste stream in the food service operations and has 

a strong environmental impact because most of it is landfilled, producing biogas and 

releasing greenhouse gases such as carbon dioxide and methane. Material waste is 

also an important waste category because its production needs large amounts of 

fossil fuels. Frying oil and grease are a serious issue in this service sector because 

they need to be collected separately and carefully. If not they can pollute many liters 

of water. Food service also leads to big wastes of energy, which requires too much 

natural resources. 

It is important that every type of food service operation considers all their 

production phases and all their environmental impacts. This way they can avoid 

them, reaching environmental sustainability, reducing costs and promoting a better 

social image. 

 

Key-Words: Environmental impact, Food Service, Environmental Sustainability. 
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INTRODUÇÃO 

 

O actual estilo de vida das populações trouxe sérias consequências para o 

meio ambiente. A maior disponibilidade e variedade de produtos levaram a um 

consumismo excessivo, que gera, actualmente, a maior quantidade de lixo de que 

há registo (1). Na verdade, a principal causa apontada para a deterioração 

contínua do ambiente é este padrão de consumo e produção, considerado 

insustentável, particularmente nos países desenvolvidos (2). 

Os padrões globais de consumo alimentar também sofreram grandes 

alterações. O tempo de preparação dos alimentos diminuiu drasticamente e as 

populações têm acesso a qualquer alimento, em qualquer época do ano. Com o 

aumento dos orçamentos domésticos, verifica-se a compra dos mesmos em maior 

quantidade (3). De facto, é isso que acontece tanto na América como na Europa: 

nos últimos 20 anos, o consumo bruto de alimentos tem aumentado de forma 

acentuada (4-5). Cumulativamente, o lixo gerado pela alimentação é cada vez 

maior, sendo que as embalagens produzidas para este sector representam 90% 

de toda a indústria das embalagens. A crescente consciencialização das 

populações em relação à saúde, mais concretamente, à segurança alimentar, é o 

factor que mais contribui para este resultado (6). Após a sua utilização, este 

material é eliminado e torna-se parte dos resíduos sólidos urbanos (RSU) (7). 

Como resultado das novas opções alimentares, prevê-se um aumento ainda mais 

acentuado dos efeitos prejudiciais para o ambiente, no futuro (8).  

Na Europa Ocidental, a produção, o processamento, o transporte e o 

consumo de comida representam uma porção significativa da poluição total 

produzida (9). Num estudo realizado pelo Institute for Prospective Technological 
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Studies e pelo European Science and Technology Observatory sobre o impacto 

ambiental de 12 áreas de consumo, o grupo “Alimentos, bebidas, tabaco e 

narcóticos” é aquele que apresenta maiores consequências nocivas para o 

ambiente, representando cerca de 20 a 30% de toda a poluição gerada (10).  

Relativamente aos resíduos sólidos, os alimentos são o grupo de produtos em 

maior percentagem nas lixeiras municipais, e são também aqueles em maior 

quantidade tanto nos resíduos domésticos como nos comerciais, isto é, 

provenientes de indústrias e comércios, segundo um estudo realizado no Reino 

Unido, na região de Essex (11).  

Numa tentativa de reverter este efeito, está a ser criada legislação cada vez 

mais restritiva na área do ambiente, como é o caso da Directiva 1999/31/CE do 

Conselho, relativa à deposição de resíduos em aterros. Este documento requer 

que os Estados-Membros reduzam a quantidade de resíduos municipais 

depositados em aterros através da implementação de medidas que previnam a 

sua produção (12). A existência de legislação nesta área demonstra o crescimento 

generalizado das preocupações com questões ambientais e o desenvolvimento 

sustentável, o que dá origem à criação de políticas económicas e de outras 

medidas que fomentam cada vez mais a protecção ambiental. Um exemplo 

destas medidas, é a existência de Normas Internacionais que proporcionam às 

organizações os elementos de um sistema de gestão ambiental eficaz e a 

certificação das mesmas na área do ambiente, como é o caso da NP EN ISO 

14001:2004 (13). Neste sentido, como garantia da manutenção da competitividade 

entre empresas, torna-se fundamental desenvolver uma política de protecção 

ambiental (14).  
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A sustentabilidade ambiental deve, na verdade, ser encarada como uma meta 

para qualquer empresa e deve integrar o seu bom funcionamento. Estes 

procedimentos acarretam várias vantagens para a empresa, nomeadamente a 

redução dos custos operacionais resultantes da redução de resíduos, 

conservação de energia e reutilização de materiais; a criação de vantagem 

competitiva; melhoria das relações públicas e imagem corporativa; e também 

outros benefícios para a comunidade em que se insere, tais como a redução de 

riscos associados à depleção de recursos, e a melhoria do ecossistema em que 

opera, com consequente redução das despesas de saúde da comunidade 

relacionadas com a poluição industrial (15).  

A responsabilidade social de uma empresa consiste no elo de ligação desta 

à sociedade, através da sua preocupação com vários aspectos, como os valores 

éticos e relacionamento com funcionários, fornecedores, clientes/consumidores, 

comunidade vizinha, governo e sociedade em geral e também a valorização do 

meio ambiente (16).  

O canal Hotelaria, Restauração e Catering (HORECA), como grande 

fornecedor de alimentos, tem um forte impacto no ambiente com a produção de 

resíduos sólidos, de poluição atmosférica, consumo de energia e consumo e 

poluição da água (17). O uso de energia em toda a cadeia de produção, desde a 

produção até à sua distribuição, tem também um forte impacto no ambiente, 

através das emissões de dióxido de carbono, por exemplo (18). Nos Estados 

Unidos da América, o subsector da alimentação é o maior utilizador intensivo de 

energia dentro do seu sector (17).  

Sendo assim, as empresas devem preconizar iniciativas para atingir um 

desenvolvimento sustentável. Apesar de existirem muitas oportunidades de 
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melhoria, há ainda uma grande lacuna de informação e de dados relativos a este 

tema (19).  

Com a crescente tendência para o aumento das refeições consumidas fora 

de casa (20), as empresas de restauração pública e colectiva devem procurar 

acompanhar as exigências dos clientes e, simultaneamente, adoptar e 

implementar medidas de gestão ambiental, que contribuam para a obtenção de 

resultados satisfatórios para todas as partes envolvidas (13). Segundo a American 

Dietetic Association, esta responsabilidade é partilhada também pelos 

profissionais de Nutrição, uma vez que estes estão envolvidos na gestão dos 

recursos das empresas onde trabalham (21).  
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1. RESÍDUOS GERADOS PELO CANAL HORECA 

 

Os resíduos são definidos como “qualquer tipo de material (sólido, líquido ou 

gasoso) ao qual o seu produtor não atribui valor suficiente que justifique a sua 

conservação” (22).  

Segundo o Decreto-Lei n.º 234/2007 de 19 de Junho, a função dos 

“Estabelecimentos de restauração ou de bebidas é a prestação mediante 

remuneração, de serviços de alimentação e de bebidas no próprio 

estabelecimento ou fora dele”. Este documento estabelece o regime jurídico a que 

fica sujeita a instalação e a modificação de estabelecimentos de restauração ou 

de bebidas, bem como o regime aplicável à respectiva exploração e 

funcionamento (23). As empresas de Restauração Pública e Colectiva estão 

afectas a esta legislação e são parte do canal HORECA. Este segmento 

representa 7,80% do total nacional de empresas e apresenta um volume de 

negócios de 2,67% do total nacional (24). 

Como resultado das suas actividades, o canal HORECA tem diversos 

impactos no ambiente, consoante o tipo de resíduos gerados. O Center for Risk 

Management do Resources for the Future realizou um estudo sobre as 

implicações ambientais do sector de fornecimento de refeições e do sector de 

venda de alimentos, e concluiu que ambos os serviços têm consequências 

directas e indirectas no ambiente. As primeiras são aquelas que resultam da 

actividade em si – o consumo de energia, a geração de resíduos sólidos, a 

poluição aérea, a poluição aquática, as intoxicações alimentares e a emissão de 

clorofluorcarbonetos (CFCs) para o ambiente. As consequências indirectas 
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passam, entre outras, pela influência que os serviços podem ter na cadeia de 

fornecedores de alimentos e no comportamento do consumidor (19).  

Neste trabalho serão abordados apenas os resíduos sólidos e o consumo de 

energia, juntamente com a produção de óleos alimentares usados.  

 

1.1. Resíduos sólidos 

Os resíduos sólidos, tais como restos de alimentos, papel, madeira, entre 

outros, após serem eliminados, passam a integrar o grupo dos RSU ou o grupo 

dos Resíduos Industriais Banais (RIB), consoante a sua proveniência. Os 

primeiros são aqueles produzidos em qualquer ramo de actividade económica, 

desde que a produção diária não exceda os 1100 litros por produtor, incluindo o 

sector doméstico, restaurantes e cafés, entre outros. Os RIB correspondem aos 

resíduos gerados em actividades industriais, pelo que a responsabilidade da 

gestão dos mesmos é do produtor, que os deve encaminhar para o tratamento 

mais adequado (22).  

A quantidade de RSU tem aumentado nos últimos anos como resultado do 

desenvolvimento dos países industrializados. A nível europeu observou-se um 

aumento de 499kg anuais de RSU por pessoa em 1997 para 524kg anuais de 

RSU por pessoa em 2008 (Anexo A), um aumento de cerca de 5%. Este facto 

verifica-se também a nível nacional, com um aumento de 405kg anuais de RSU 

por pessoa produzidos em 1997 para 477kg anuais de RSU por pessoa em 2008 

(Anexo B), o que corresponde a um aumento de 15%, aumento este bastante 

superior à média europeia (25). 
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Os resíduos sólidos produzidos pelo canal HORECA podem ser divididos em 

duas categorias: resíduos orgânicos (RO) e resíduos materiais (RM) (19).  

 

1.1.1. Resíduos orgânicos 

A matéria orgânica é a maior fracção constituinte dos RSU – cerca de 35,9% 

do total (Anexo C). Estes valores incluem também os resíduos com proveniência 

doméstica (26).  

Os resíduos classificados como orgânicos (ou biodegradáveis) são aqueles 

“que podem ser sujeitos a decomposição anaeróbia ou aeróbia, como, por 

exemplo, os resíduos alimentares e de jardim, o papel e o cartão” (27). No entanto, 

no presente trabalho, a designação “Resíduos Orgânicos” corresponderá apenas 

aos restos de alimentos, excluindo-se o papel e o cartão visto estes terem um 

destino diferente dos restantes, nomeadamente, a reciclagem. 

Segundo um estudo levado a cabo, apenas no sector comercial, pela 

ENERGAIA nos concelhos de Vila Nova de Gaia e Santa Maria da Feira, a maior 

quantidade de matéria orgânica produzida é da responsabilidade do grupo 

“Restauração”, representando 28% do total de RO produzidos em ambos os 

concelhos, seguido do grupo “Cafés”, com um valor de 27% (Anexo D) (22). A Lipor 

– Serviço Intermunicipalizado de Gestão de Resíduos do Grande Porto – realizou 

um levantamento de dados relativamente aos grandes produtores de RO da sua 

área geográfica, principalmente restaurantes e cantinas, concluindo que estes 

produzem uma média de 20-25 kg de RO por dia (28).  

Os RO constituem, na verdade, a maior percentagem dos resíduos totais 

gerados nas Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) do canal HORECA. Este 

facto verifica-se tanto em meio escolar como em meio hospitalar. Realizou-se um 
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levantamento da quantidade e do tipo de lixo gerado numa universidade 

mexicana, observando-se que no Centro Comunitário, constituído pela cantina e 

cafetaria, 54,1% do peso total de resíduos sólidos gerados eram RO (29). Um 

estudo semelhante foi levado a cabo num Centro de Cuidados Continuados para 

idosos nos Estados Unidos da América (EUA), concluindo-se que os RO 

correspondiam a 81,8% do peso total de resíduos sólidos produzidos (30).  

Os desperdícios alimentares (DA) a nível de um serviço de fornecimento de 

refeições podem ser de três tipos:  

 Sobras – alimentos preparados que não foram servidos ao cliente; 

 Resíduos de preparação – alimentos ou porções de alimentos 

gerados pela preparação da comida (por exemplo, cascas de fruta e vegetais); 

 Restos – alimentos ou porções de alimentos que foram servidos ao 

cliente e rejeitados por este (19).  

Os motivos para a produção de DA podem ser vários, sendo os mais 

comuns a confecção excessiva dos produtos, grande número de opções de pratos 

que dificulta a gestão dos stocks, variações imprevisíveis no número de vendas e 

porções demasiado grandes (31).  

Segundo o estudo da Comissão Europeia “Ethics of modern developments in 

agricultural technologies”, a existência de grandes quantidades de DA nas UANs  

tem um impacto negativo na imagem das mesmas sob o ponto de vista ético, visto 

que existem pessoas que vivem no limiar da pobreza, não possuindo acesso 

diário a alimentos e que poderiam beneficiar de certos produtos que são 

eliminados (32). Estes desperdícios devem também ser tidos em conta na gestão 

da UAN da empresa, uma vez que podem ser indicativos de uma baixa eficiência 

da mesma e, portanto, ter implicações a nível económico. Quando são 
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implementadas medidas para a diminuição dos desperdícios, verificam-se 

melhorias nos indicadores de desempenho das UANs (33). Por fim, os DA têm 

ainda implicações no ambiente (34).  

Na verdade, a maior parte dos RO gerados tem como destino os aterros (28). 

Uma vez depositados em aterros, inicia-se o processo de degradação dos RO por 

bactérias aeróbias. Quando o oxigénio se esgota, a decomposição passa a ser 

realizada por bactérias anaeróbias, cujos produtos se tornam substratos das 

bactérias metanogénicas. Estas dão origem a compostos orgânicos estáveis e a 

biogás, que é constituído por dióxido de carbono (CO2) e metano (CH4) em iguais 

proporções (50/50%). Ambos são considerados gases com efeito de estufa (GEE) 

que, quando presentes na atmosfera em diferentes concentrações das que seriam 

consideradas naturais, contribuem para as alterações climatéricas.  

Apesar dos principais responsáveis pelas emissões de CO2 serem os 

combustíveis fósseis, a matéria orgânica representa também um importante papel 

no aquecimento global (35). Cada tonelada de RO eliminada é responsável por 4,5 

toneladas de CO2 emitido para a atmosfera. Segundo um estudo realizado no 

Reino Unido, se os 4 milhões de toneladas de DA que são produzidos anualmente 

no país fossem evitados, seriam anulados 18 milhões de toneladas de CO2 

emitido, o equivalente a retirar da estrada 1 em cada 5 carros (36).  

Um dos indicadores mais utilizados na avaliação do potencial de efeito de 

estufa é a quantidade de equivalentes de CO2 produzidos, expresso em toneladas 

(t CO2 eq). O sector “Alojamento e Restauração” contribui com cerca de 504,8 t 

CO2eq para o ambiente. Apesar de ser um dos sectores com menor potencial de 

efeito estufa, é um dos que tem registado um aumento mais acentuado do 

mesmo, o que pode indicar falhas na valorização dos seus resíduos (37). A 
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valorização de resíduos consiste nos tratamentos a providenciar aos mesmos de 

forma a evitar o seu desperdício, usando o seu potencial de reutilização (22). Na 

verdade, a escolha do tratamento correcto na gestão de resíduos pode 

representar uma minimização na emissão destes gases. A valorização orgânica 

apresenta um potencial de redução das emissões de GEE no valor de 0,02 t CO2 

eq por cada tonelada de resíduo valorizado, podendo evitar-se até 35 t CO2 eq (38).  

A produção de CH4 inicia-se entre 1 a 2 anos após a deposição dos RO em 

aterros e perdura por 10 a 60 anos (35). Este gás apresenta um potencial de efeito 

estufa 23 vezes superior ao do CO2 
(39), e para além disto, é responsável pela 

produção de odores desagradáveis nos aterros. 

A deposição de RO em aterros apresenta efeitos nefastos também na 

qualidade das águas superficiais e subterrâneas, uma vez que as águas residuais 

com elevada carga orgânica produzidas pelas bactérias de decomposição são 

arrastadas pelas várias camadas do solo, poluindo os lençóis de água. Por outro 

lado, ao serem depositados em aterro estão a diminuir o espaço disponível para a 

deposição de outros tipos de resíduos sem possibilidade de tratamento (40).  

Outro destino a dar aos RO é a incineração, que é escolhida quando não é 

possível proceder à reciclagem dos mesmos. Apesar de contribuir para a redução 

da deposição de resíduos em aterro, de levar à produção de energia sob a forma 

de electricidade ou calor e ainda de permitir uma redução de volume de resíduos, 

este método apresenta impactos negativos no ambiente. Nestes incluem-se as 

emissões de dioxinas, furanos, gases de mercúrio e ácidos, assim como a 

produção de cinzas com elevado teor de metais pesados (22).  

De modo a reduzir os efeitos nefastos dos RO, deve ser desenvolvido um 

sistema de gestão integrado dos mesmos (40). A medida mais importante a tomar 
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deverá ser a redução na fonte, através da consciencialização de todos os 

envolvidos no canal HORECA e dos consumidores. Devem também ser 

providenciados sistemas adequados de recolha e de valorização, tratamento e 

deposição final dos RO (41).  

 

1.1.2. Resíduos Materiais 

Os RSU são constituídos em grande parte por vários materiais. Cerca de 

31% dos RSU são materiais utilizados em embalagens, como papel, cartão, 

plástico e vidro (7). Em 2002 foram gastos 160kg de papel por pessoa, na Europa 

(42). Em Portugal, cerca de 23,7% dos RSU correspondem a papel e cartão, 11,1% 

a plástico e 5,6% a vidro (Anexo C) (26).  

No caso do canal HORECA, o grupo dos RM é o segundo maior constituinte 

dos resíduos sólidos totais gerados (19), facto confirmado pelos estudos realizados 

à composição dos resíduos sólidos produzidos nas UANs (29-30). Estima-se que 

nos EUA, este sector contribua com 0.9% de materiais para os RSU em peso e 

1,51% em volume.  

Na generalidade, os materiais mais comuns nos resíduos gerados pelo canal 

HORECA são o cartão e o papel. De seguida, encontram-se o vidro, sobretudo 

em hotéis e bares, e o metal e plástico nos serviços de educação (19). No Centro 

Comunitário da Universidade Mexicana, os materiais representam 40,6% do peso 

total de resíduos, contra 54,1% dos RO. Dentro deste grupo, o papel e o cartão 

são aqueles em maior percentagem, com 23,3%, seguidos do plástico com 8,2%, 

do vidro com 4,6%, e por fim, do metal com 4,5% (29). No Centro de Cuidados 

Continuados para Idosos americano, os materiais constituem 28,2% do peso total, 

contra 81,8% dos RO. No entanto, apesar de representarem uma menor 
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percentagem no peso total de resíduos, os RM são os que se encontram em 

maior percentagem relativamente a volume, representando 85,9% do total de 

volume de resíduos (30).  

Os RM são provenientes de várias fases do processamento dos alimentos, 

como por exemplo, das embalagens dos próprios alimentos, da loiça utilizada 

tanto para a preparação como para o consumo e dos materiais utilizados pelos 

manipuladores e consumidores, como guardanapos e toalhetes individuais, entre 

outros (19).  

A principal função das embalagens dos alimentos é a de os proteger de 

lesões e de ameaças externas. Além disso, fornecem informação nutricional e de 

ingredientes, permitem a rastreabilidade e são convenientes para o consumidor. 

No entanto, a sua produção deve ter em conta os custos de energia e material, 

assim como o factor social e ambiental. Os avanços no processamento dos 

alimentos e no seu embalamento trouxeram consigo um aumento do número e 

tipo de embalagens, que actualmente abundam nos RSU, constituindo, em 2005, 

cerca de 31% destes. A combinação de vários materiais de embalamento e o 

desenvolvimento de novos contribuíram também para os efeitos prejudiciais no 

ambiente (7).  

As toalhas e toalhetes de papel, os guardanapos, as embalagens para 

talheres, bem como o material para casas de banho, apresentam um potencial de 

recuperação da sua fibra entre 30-100%. Os toalhetes individuais para tabuleiros 

permitem recuperar 100% da fibra, o que reforça a importância de encaminhar 

estes materiais para a reciclagem.  
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- Papel/papel cartonado 

O papel e o papel cartonado são feitos de uma rede de fibras de celulose 

que derivam da madeira e à qual é acrescentado sulfato e sulfito. A rede de fibras 

é depois branqueada e tratada com compostos químicos como microbicidas, entre 

outros, dando origem ao papel ou ao papel cartonado. Uma vez que são 

acrescentadas substâncias químicas, as embalagens destinadas aos alimentos 

são controladas e reguladas pelas entidades competentes, como a Food and 

Drug Administration nos EUA e a European Food Safety Authority na Europa (43). 

A necessidade de avaliação da segurança dos materiais em contacto com os 

alimentos advém do facto das moléculas poderem migrar dos materiais para o 

alimento. Deste modo, na Europa, os materiais devem ser fabricados de acordo 

com a regulação europeia, pressupondo também boas práticas no seu fabrico (44).  

 O papel e o papel cartonado são usados em embalagens de leite, 

cartonagens desdobráveis, sacos de papel, pratos e chávenas de papel, entre 

outros (7). As embalagens mais comuns nos alimentos são as de cartão canelado 

e as cartonagens desdobráveis (43).  

Foi realizado um estudo sobre o impacto ambiental de diferentes tipos de 

papel e papel cartonado, concluindo-se que o cartão de embalagens é aquele que 

apresenta menor impacto negativo no ambiente, contrariamente ao cartão 

branqueado, utilizado em embalagens de leite e de gelados, que é o que 

apresenta maior impacto (45).  

O primeiro efeito negativo do papel no ambiente ocorre justamente na sua 

produção. A matéria-prima para o seu fabrico é a madeira, que é obtida a partir do 

corte de árvores. O corte desmesurado e desregrado leva à desflorestação de 

significativas áreas verdes, o que por sua vez, interfere na biodiversidade, 
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deslocando seres vivos do seu habitat natural, e influencia o clima, libertando 

carbono para a atmosfera (46). O processo de fabrico em si provoca também 

danos no ambiente, pois implica a utilização de compostos tóxicos, que são 

depois libertados. Cerca de 66% do total de tóxicos são emitidos para a 

atmosfera, 22% são libertados na água e 9% no solo. O composto tóxico em 

maior quantidade é o metanol, que apresenta toxicidade em humanos em doses 

moderadas a altas (47). A fase de branqueamento do papel implica a utilização de 

compostos com cloro que, posteriormente, ao proceder-se à lavagem do papel, 

são arrastados com a água. Se estes efluentes não sofrerem um tratamento 

adequado, os compostos químicos seguem para a água destinada ao consumo 

humano. Os compostos orgânicos clorados são reconhecidos pela Organização 

Mundial de Saúde como “carcinogénicos”, induzindo alterações no ADN. Estes 

são também responsáveis pela morte de muitas espécies animais quando os 

efluentes que os contêm chegam aos rios e mares, causando um desequilíbrio no 

ecossistema (48).  

No fim da sua vida útil, quando o papel não é devidamente encaminhado 

para reciclagem e é depositado em aterros, sofre um processo semelhante ao 

ocorrido nos RO, originando biogás, com libertação de GEE para a atmosfera (35). 

No entanto, quando se procede à correcta separação dos materiais para 

reciclagem, é possível aproveitar a matéria-prima e reduzir os danos no ambiente. 

Em 2005, 40% das embalagens fabricadas foram aproveitadas e recicladas nos 

EUA (7). Na verdade, as embalagens de cartão canelado apresentam um potencial 

de recuperação da fibra entre 25-50%, enquanto as cartonagens desdobráveis 

apresentam um valor de 100%, o que as torna óptimas para a reciclagem (43).  
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Como se pode observar, o principal problema dos resíduos de papel não 

reside na eliminação em si, mas sim na produção, pelo que a solução passa por 

reduzir o seu consumo. Sendo assim, torna-se necessária uma 

consciencialização de todas as partes envolvidas, sejam os próprios produtores, 

os vendedores, ou mesmo os consumidores (45).  

A reciclagem é um processo com elevado potencial de redução de emissões 

de GEE, chegando a evitar a emissão de 0.41 t CO2 eq por cada tonelada de 

resíduos reciclados (38).  

 

- Plástico 

O plástico é produzido a partir da polimerização de vários monómeros ou 

unidades básicas. A utilização dos plásticos na indústria alimentar prende-se com 

o facto de estes apresentarem inúmeras vantagens: são moldáveis, oferecendo 

uma grande variedade de formas; apresentam um baixo custo de produção; são 

facilmente impressos; e podem ser integrados em processos nos quais a 

embalagem seja formada, preenchida e selada na mesma linha de produção. 

Devido a estes factores, o uso de plásticos neste sector tem aumentado de forma 

acentuada, acompanhado também do desenvolvimento de novos materiais. 

Actualmente, são utilizados mais de 30 tipos de plásticos nas embalagens do 

sector alimentar, sendo os mais comuns a poliolefina e os poliésteres (7).  

No entanto, este material apresenta como desvantagem o facto de ser 

biologicamente inerte (49) e, portanto, quando depositado de forma incorrecta, 

acumula-se durante muitos anos sem sofrer qualquer degradação. Estima-se que 

o tempo médio de início da degradação do plástico seja de 100 anos (50). Além 

disso, a sua produção consome combustíveis fósseis, pois é fabricado a partir do 
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petróleo, é causador de poluição aérea, interfere no espaço para a agricultura e 

afecta o habitat e os próprios seres vivos (49). Apesar disso, existem actualmente 

formas de diminuir estes efeitos, nomeadamente através da reciclagem. Antes de 

serem encaminhados para este procedimento, os plásticos são separados pelos 

diversos materiais de que são constituídos, devido ao facto de serem muito 

diferentes entre si, e portanto, necessitarem de tratamentos distintos (40).  

A recuperação deste material pode dar-se por três processos diferentes: 

reciclagem propriamente dita, pirólise e incineração com recuperação de calor. 

Apesar de proporcionarem a recuperação do plástico e a sua transformação em 

novos produtos, estes processos têm também impactos no ambiente. A 

reciclagem propriamente dita consome uma grande quantidade de energia, utiliza 

bastante água e contribui para a poluição atmosférica através da combustão de 

gás. A pirólise, por sua vez, produz gases – entre eles o CH4, o monóxido de 

carbono (CO) e o CO2 – e alguns resíduos sólidos provenientes dos materiais 

decompostos. Por último, a incineração consome crude, gás natural ou carvão e 

energia eléctrica, e emite resíduos para a atmosfera, como cinzas (50).  

 

- Vidro e metais 

O vidro e os metais são comummente utilizados como recipientes de 

produtos alimentares, especialmente bebidas (51). Os bares e restaurantes são 

grandes geradores de resíduos de vidro, proveniente da loiça e garrafas de vidro, 

e metais como o alumínio, proveniente das latas de bebidas (19).  

O vidro é um material homogéneo e não-cristalino. As diferentes cores do 

mesmo resultam da adição de diferentes ingredientes, traduzindo-se na 

necessidade de separação destes antes do processo de reciclagem (51). Algumas 
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características úteis do vidro para o sector alimentar passam pelo facto de ser 

quimicamente inerte com os alimentos, de ser impermeável a gases e vapores e 

de permitir o acondicionamento de alimentos ácidos e básicos. Contudo, 

apresenta a desvantagem de ser um material pesado e, portanto, contribui para o 

aumento dos custos de transporte e eliminação do mesmo. 

Relativamente aos metais, o alumínio é o mais utilizado nas embalagens de 

alimentos, nomeadamente, nas bebidas e no papel de alumínio. É a forma mais 

versátil de todos os materiais, e oferece propriedades interessantes como o facto 

de ser uma óptima barreira física, possuir capacidade decorativa e potencial de 

reciclagem (7).  

Quando atingem o fim da sua vida útil, existe a oportunidade de se proceder 

à reciclagem do vidro e metal, que consiste sempre uma opção preferível à sua 

deposição em aterro (51).  

Em termos de impactos ambientais e relativamente à produção de 

embalagens, o vidro é o material que requer maior energia para a sua produção e 

que emite mais gases para a atmosfera, seguido do alumínio e, por fim, dos 

plásticos. Quanto à emissão de águas residuais, o alumínio lidera, seguido do 

vidro e só depois os plásticos (52). No entanto, quando se inclui também a 

reciclagem nestes cálculos, o vidro apresenta uma maior eficiência e menores 

efeitos negativos no ambiente comparativamente ao plástico, pois permite 

reaproveitar 60% da matéria-prima. Todavia, para se observar esta maior 

eficiência, é necessário que sejam recicladas 80% das embalagens de vidro 

produzidas (53).  

Outra questão relacionada com a eliminação dos materiais, como já foi 

referido, é o facto de estes contribuírem significativamente para o volume total de 
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resíduos (45). De facto, como foi observado nos estudos de quantificação dos 

resíduos, o grupo dos materiais é o segundo em maior quantidade relativamente a 

peso, mas é o primeiro relativamente a volume, o que implica um aumento dos 

custos de eliminação dos mesmos (29).  

 

1.2. Óleos alimentares usados (OAU) e outras gorduras 

A palavra “gordura” refere-se aos lípidos, compostos orgânicos constituídos 

por uma molécula de glicerol e três de ácidos gordos (54).  

Os restos de gorduras para eliminação podem surgir de três fontes: 

 Gorduras animais: provêm do processamento da carne dos animais; 

 Gorduras amarelas: são aquelas que resultam do processo de fritura dos 

alimentos. Geralmente são recolhidas nos estabelecimentos comerciais ou 

industriais que utilizam óleo alimentar; 

 Gorduras filtradas: são recolhidas dos filtros que são instalados nos 

estabelecimentos comerciais com o propósito de não permitir que ocorra a sua 

mistura com a água. 

No canal HORECA, as gorduras são resultado das actividades de culinária, 

constituindo principalmente gorduras amarelas e gorduras filtradas (55). Estes 

serviços são responsáveis pela produção de grandes quantidades de restos de 

gordura (56), cujo aumento nos últimos anos está relacionado sobretudo com o 

aumento das refeições consumidas fora de casa (57).  

Em Portugal a produção de OAU encontra-se entre 43000 e 65000 t anuais, 

das quais 37% são da responsabilidade do canal HORECA (58).  

O destino destes restos de gordura foi, durante algum tempo, as 

canalizações. No entanto, foi comprovado que esta não é a melhor opção, visto 
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que parte da gordura solidifica, causando a obstrução e corrosão das mesmas (59). 

Na verdade, nos EUA, verifica-se que os óleos e gorduras são a principal causa 

da obstrução de canos, o que aumenta o custo da manutenção dos mesmos (60). 

Para além do factor económico, a gestão dos restos de gordura implica também a 

consideração do factor ambiental. Quando despejados na rede de esgoto, os 

OAU aumentam a carga de óleos e gorduras nas estações de tratamento de 

águas residuais (ETARs), tornando o processo de desengorduramento dos 

efluentes mais complexo e dispendioso. Por outro lado, provocam também um 

aumento dos níveis de carência bioquímica de oxigénio e de sólidos suspensos 

totais, o que, por sua vez, impede o correcto funcionamento dos sistemas de 

tratamento dos efluentes. Como consequência destes problemas, obtém-se um 

aumento do consumo de energia e do número de operações de limpeza dos 

equipamentos envolvidos (59).  

Caso não seja recolhido nestas ETARs, o óleo tem como destino final os rios 

e mares. Devido às suas características, particularmente à sua imiscibilidade na 

água, deposita-se à superfície da mesma, dificultando a entrada de luz e 

oxigenação do meio e comprometendo a base da cadeia alimentar aquática, o 

fitoplâncton. Na verdade, cada litro de óleo despejado no esgoto polui cerca de 

um milhão de litros de água. Para além disso, o óleo incorrectamente eliminado 

contribui para a ocorrência de enchentes, para a poluição dos solos devido à 

passagem do mesmo através das várias camadas de subsolo e também para o 

aquecimento global, pois o seu processo de decomposição emite CH4 para a 

atmosfera (61).  

No sentido de travar os danos ambientais da incorrecta eliminação dos OAU, 

foi criado o Decreto-Lei n.º 267/2009 que estabelece o regime jurídico da gestão 
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dos OAU produzidos pelos sectores industrial, da hotelaria e restauração 

(HORECA) e doméstico. Segundo este documento, os produtores de OAU do 

canal HORECA são responsáveis pela recolha e encaminhamento dos mesmos 

para um operador de gestão de resíduos licenciado ou para o município em 

questão. O correcto fluxo destes resíduos permite o seu aproveitamento pelas 

entidades responsáveis para produção de biocombustíveis, como o biodiesel (58), 

o que diminui a dependência dos combustíveis fósseis, pelo que poderá vir a ser 

fundamental no futuro (61).  

Apesar do óleo gerado pelo sector HORECA ser o que apresenta pior 

rendimento como matéria-prima para biocombustível (Anexo E), esta é, sem 

dúvida, uma opção mais ecológica do que a deposição do mesmo na rede de 

esgoto (62). Na verdade, a principal vantagem do uso de biodiesel está na redução 

da emissão de GEE para a atmosfera. Comparando as emissões da queima de 

gasóleo com as da queima de biodiesel, é possível observar que este último não 

emite dióxido de enxofre (SO2) e emite CO, CO2 e partículas de materiais em 

quantidades inferiores (Anexo F).  

O processo de conversão dos OAU em biodiesel forma um produto 

intermédio útil e que apresenta valor comercial, a glicerina. Actualmente é 

utilizada apenas na indústria farmacêutica e cosmética mas já está a ser estudada 

como combustível para caldeiras.  

Com a existência de legislação específica nesta área, torna-se fundamental 

consciencializar as pessoas para a importância do cumprimento da mesma, 

sobretudo através de educação ambiental, para que haja compreensão das 

implicações ambientais envolvidas nesta questão (63).  
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2. GASTO DE ENERGIA 

A energia é obtida a partir de recursos como os combustíveis fósseis e 

nucleares, energia solar, aquática, das marés, e geotérmica. Estes são recolhidos 

ou recuperados e convertidos em várias formas energéticas com aplicação 

doméstica, industrial, comercial e em transportes. Actualmente observa-se uma 

crescente dependência dos recursos energéticos por parte das nações 

desenvolvidas, constituindo uma parte vital do seu desempenho sócio-económico 

(64). No ano 2001 o consumo global de energia era de aproximadamente 426 

biliões GigaJoule (GJ), cerca de 15% mais do que em 1992. Este factor resulta 

numa visibilidade crescente dos impactos ambientais do consumo dos recursos 

energéticos. 

O uso de energia para efeitos de alimentação não é recente. De facto, 

remonta aos tempos pré-históricos quando o Homem utilizava a combustão de 

madeira para a confecção dos alimentos. Com o avançar do tempo, evoluíram as 

técnicas e os meios envolvidos, e hoje o impacto destes processos é de uma 

dimensão completamente diferente (65).  

Actualmente, a utilização de energia na alimentação ocorre em todas as 

etapas da cadeia de produção, desde o meio agrícola com o uso de fertilizantes e 

pesticidas, até à distribuição com a refrigeração, por exemplo (18). O canal 

HORECA compreende só algumas fases da cadeia de produção de alimentos, 

mas apresenta valores preocupantes. Apesar de representar apenas 6,2% do 

total de energia utilizada por todos os sectores nos EUA, o canal HORECA é o 

que consome energia mais intensivamente, apresentando uma intensidade de 

consumo bastante superior à média. A intensidade média de consumo de um 

serviço comercial ronda os 90000 BTU/m2, sendo que apenas os serviços de 
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fornecimento de refeições apresentam uma intensidade de consumo superior a 

245000 BTU/m2 (19). Tem-se verificado um aumento significativo deste consumo 

ao longo dos anos, observado entre 1997 e 2002 e que é atribuído a factores 

como a evolução das tecnologias utilizadas, as mudanças na população e as 

alterações no padrão de despesas com alimentação (Anexo G). O primeiro factor 

é o que mais contribui para o aumento do gasto de energia, devido sobretudo à 

introdução de trabalho mecânico. De facto, neste período de tempo observou-se 

uma diminuição dos postos de trabalho no sector da restauração, uma diminuição 

no tempo médio de preparação de alimentos e um aumento da procura de 

produtos pré-preparados, tudo consequências da preferência pelo trabalho 

mecânico. Para as duas próximas décadas prevê-se ainda um maior aumento do 

consumo de energia neste sector, a rondar os 12% (18).  

Em Portugal, o sector “Restauração e Alojamento” é o quarto maior 

consumidor de energia, consumindo cerca de 2 milhões kW/h de energia eléctrica 

em 2007, o equivalente a 7200 GigaJoules. Também em Portugal se verificou um 

aumento deste consumo em cerca de 1 milhão kW/h desde 1994 (Anexo H) (66).  

A energia utilizada neste sector provem de vários processos levados a cabo 

nas UANs, como a confecção, iluminação, refrigeração, aquecimento do espaço, 

aquecimento de água, arrefecimento, ventilação, utilização de equipamento de 

escritório, entre outros. O maior consumidor de energia é o processo de 

confecção, que representa cerca de 31,6% do total de energia consumida no 

sector (19). A dependência de energia neste sector apresenta consequências a 

nível económico, como o aumento dos preços da comida devido ao aumento dos 

preços da energia, e também ao nível ambiental, visto que o consumo de energia 

está directamente relacionado com a emissão de CO2 para a atmosfera (18). Esta 
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relação resulta do facto de os combustíveis fósseis serem a principal matéria-

prima para a produção de energia.  

O processo de conversão da matéria-prima em energia apresenta diversas 

implicações ambientais, tais como ocupação de terreno, poluição aérea e 

aquática, produção de resíduos de radioactividade, resíduos sólidos e ruído.  

Todas as indústrias energéticas requerem um grande espaço físico para o 

seu funcionamento, sendo a indústria mineira e a indústria de produção de 

energia eléctrica as que exigem mais espaço enquanto que a indústria 

carbonífera é a que provoca maiores danos na paisagem. A indústria petrolífera, 

por sua vez, implica o transporte do petróleo, que acaba por produzir ruído e gerar 

inconveniência para as populações. 

As operações de conversão de energia são responsáveis pela produção de 

elevadas quantidades de CO, partículas de SO2, hidrocarbonetos (HC) e óxidos 

de azoto (NOx). Estes compostos contribuem para a formação de smog na 

atmosfera, uma das formas mais visíveis da poluição atmosférica actual, e que 

apresenta graves consequências na saúde humana. Para além destes 

compostos, são produzidos CO2, resíduos sólidos, tais como cinzas e escória, 

materiais radioactivos e verificam-se desperdícios de energia sob a forma de calor 

e ruído. A libertação de energia sob a forma térmica para a atmosfera pode levar 

a efeitos meteorológicos locais, enquanto a sua libertação na água pode ter 

efeitos nefastos na ecologia marinha (64).  

Com o conhecimento destes factos, torna-se urgente a adopção de medidas 

que permitam a redução da dependência de energia. A avaliação da quantidade 

de energia consumida no canal HORECA é uma preocupação mais antiga em 

alguns países, tendo sido publicados vários estudos há mais de 15 anos com 
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esse tema (67-69). Como consequência, nos últimos anos foram publicados 

diversos artigos que propõem metodologias de redução do consumo de energia 

para o alcance de um consumo sustentável, sendo que alguns se focam na 

primeira etapa da cadeia de produção alimentar, a agricultura (70-71), e outros na 

distribuição (72-73).  

O uso de energia no processamento de alimentos pode ser reduzido através 

do desenvolvimento de novas técnicas ecologicamente eficientes, da escolha de 

produtos que consumam menos energia e da minimização de DA, uma vez que 

estes implicam também um desperdício de energia (74). 

 

3. GESTÃO DOS RESÍDUOS 

Segundo a Environmental Protection Agency, no topo da hierarquia da 

gestão de resíduos sólidos está a redução na fonte. De facto, esta é a medida 

com maior impacto e maiores benefícios para o ambiente. É possível desenvolver 

uma melhor gestão dos recursos, evitando a compra excessiva de produtos e 

optando por produtos pré-preparados, por exemplo, de modo a minimizar a 

quantidade de alimentos que entram na UAN, o que ditará também uma 

diminuição dos RO à saída. A nível dos RM, é possível optar por produtos com o 

mínimo de embalagens necessário e reaproveitar as mesmas. 

Em segundo lugar na hierarquia de gestão de resíduos sólidos encontra-se a 

reciclagem. Este processo é aplicável aos três tipos de resíduos discutidos 

anteriormente – RO, RM e OAU – e permite a conversão de lixo em materiais 

novos e úteis: composto para enriquecimento do solo para a agricultura, novas 

embalagens e biocombustível, respectivamente.  
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Por último, encontra-se a combustão do lixo e a deposição em aterro, que 

constituem as últimas medidas a tomar, pois têm impactos negativos no ambiente, 

tal como já foi discutido anteriormente (41). 

Nos EUA existem várias oportunidades de reaproveitamento dos DA no 

canal HORECA: doação das sobras para instituições de caridade, alimentando 

pessoas com reduzidos recursos económicos; doação dos DA para alimentação 

animal; recolha dos OAU para produção de biodiesel, sabão e cosméticos; 

utilização de restos de alimentos para produção de electricidade através da 

formação de biogás; e ainda aproveitamento dos DA para compostagem, 

originando solos nutritivos para a agricultura (75). Na verdade, a hipótese de doar 

as sobras para caridade está a ganhar relevo no país, começando a aumentar o 

número de empresas a colaborar com instituições de caridade. Se apenas 5% dos 

DA nos EUA fossem aproveitados para doação, percentagem correspondente às 

sobras, seria possível alimentar 4 milhões de americanos todos os dias. Estes 

números começam a ser interiorizados pela população americana, observando-se 

um aumento da integração de programas de recuperação dos DA nos planos de 

gestão dos resíduos das entidades municipais e também Dos estabelecimentos 

do canal HORECA (76).  

Devido à existência de leis cada vez mais restritivas relativamente à 

Segurança Alimentar, na União Europeia não é possível doar os DA à caridade. 

Sendo assim, uma melhor gestão dos RO permitiria muitos ganhos, tanto a nível 

económico, como social e ambiental. Por exemplo, os DA apenas dos EUA 

chegariam para alimentar todas as pessoas subnutridas em África, assim como os 

DA de Itália seriam suficientes para alimentar toda a Etiópia (77). 
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Em Portugal, o único destino a dar actualmente aos RO é o 

encaminhamento dos mesmos para os circuitos de recolha selectiva, após os 

quais se procede à valorização orgânica. Este processo pode dar-se em duas 

vertentes, a compostagem ou a digestão anaeróbia, permitindo ambos a obtenção 

de um composto para a agricultura com valor comercial. A digestão anaeróbia 

possibilita, para além disso, a obtenção de energia térmica ou eléctrica. Ambos os 

métodos se encontram ainda em expansão em Portugal (22).  

As empresas devem optar pelas estratégias de gestão de resíduos mais 

adequadas ao seu tipo de serviço tendo, para isso, que considerar diversos 

factores: 

 Existência de opções nos arredores como quintas para animais, locais de 

compostagem, centros de reciclagem, bancos alimentares e centros de caridade; 

 Legislação local e nacional; 

 Espaço de armazenamento e higiene do mesmo (34). 

É de salientar também que a importância de cada tipo de impacto ambiental 

– resíduos sólidos, desperdício de energia, impactos indirectos – difere consoante 

o tipo de serviço; por exemplo, para um café a produção de resíduos orgânicos 

não terá a mesma importância que para uma cantina. É fundamental que cada 

serviço considere todas as variáveis das suas actividades e faça uma avaliação 

global das mesmas, para assim poder optar pelas medidas mais adequadas (19).  

 

4. PROJECTOS E CAMPANHAS DE SENSIBILIZAÇÃO 

Uma das medidas a tomar para a redução dos resíduos é providenciar a 

informação necessária aos consumidores para estes poderem efectuar escolhas 

conscientes, como intervenientes finais na cadeia de produção alimentar (19). 
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Em Portugal tem-se assistido à expansão de campanhas de sensibilização. 

A Lipor desenvolveu uma iniciativa inovadora de redução dos RO. O projecto 

designa-se “Menu Dose Certa” e consiste num menu equilibrado, tanto em 

quantidade de comida como a nível económico, a disponibilizar pelos restaurantes 

aderentes a esta iniciativa. O objectivo é a redução dos DA e consequentemente, 

dos RO depositados em aterro. Para já, apenas um restaurante aderiu a este 

projecto, tendo já verificado uma redução significativa dos DA, com manutenção 

da satisfação dos clientes (78).  

A Eurest Portugal, Lda., empresa de restauração pública e colectiva, 

organizou também uma campanha de incentivo à redução dos DA nos seus 

refeitórios, envolvendo os próprios consumidores. Aqueles que entregassem o 

tabuleiro sem restos alimentares, receberiam uma ficha equivalente a 10g de 

alimentos não perecíveis que era colocada numa urna, no refeitório. No final da 

campanha, as fichas foram trocadas por alimentos e estes foram entregues a 26 

Instituições de Solidariedade. Na primeira e na segunda edição da campanha 

obteve-se uma adesão de 49% e 51% dos consumidores, o que permitiu a 

doação 0,5t e 1,5t de alimentos, respectivamente. Nas unidades em que esta 

campanha foi aplicada, verificou-se uma redução dos DA em cerca de 30% (79).  

Diversas Câmaras Municipais nacionais têm já desenvolvido iniciativas de 

recolha dos RO, com a obtenção de resultados bastante positivos. É o caso das 

Câmaras Municipais de Viana do Castelo e do Porto, que possuem projectos de 

recolha destinados ao canal HORECA. Em Viana do Castelo, por exemplo, foi 

possível valorizar 9 toneladas de RO (80-81).  

Estes projectos começam também a ser alargados à informática. No 

concurso Imagine Cup Webmaster 2009 da Microsoft, uma competição para 
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desenvolvimento de sítios internet, foi apresentado o projecto “Click to Share” 

desenvolvido pelo Instituto Superior de Línguas e Administração. Este consiste 

numa aplicação, uma plataforma Web, com vista a melhorar a distribuição de 

alimentos e a redução de DA. Permite às empresas uma melhor gestão dos 

alimentos, através da possibilidade de doação destes para caridade. Possui a 

capacidade de ser aplicada a e em qualquer parte do mundo e possibilita o envio 

de produtos de forma descentralizada. Este projecto demonstra a preocupação 

actual de melhor gerir os recursos alimentares para evitar o desperdício (82). 

Por toda a Europa também se difundem campanhas de redução dos 

desperdícios na restauração. Numa escola Sueca, os alunos foram envolvidos no 

tema, pesando os seus próprios DA. Os resultados foram posteriormente afixados 

no refeitório, possibilitando uma redução dos DA em 35% (83). 

No Reino Unido, foi desenvolvido um projecto denominado “Waste 

Minimisation Project”, que contou com workshops, sessões de esclarecimento e 

sessões de treino prático em técnicas específicas de redução do consumo de 

água e de energia. O objectivo desta iniciativa foi o de reduzir não só os 

desperdícios de alimentos, mas também de materiais (84). No mesmo país, a 

organização governamental inglesa Waste & Resources Action Programme 

(WRAP) organizou a campanha “Love Food Hate Waste” de consciencialização 

da população para a necessidade de redução dos DA. Esta iniciativa consistiu na 

divulgação de cartazes, anúncios televisivos e de um website com sugestões de 

receitas para aproveitamento das sobras alimentares, dicas de armazenamento 

das mesmas e vantagens do reaproveitamento (85). Inicialmente destinada apenas 

aos consumidores, rapidamente se alargou ao sector comercial, a outros países e 

até a outros continentes. A campanha foi adoptada no pólo de Davis da 
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Universidade da Califórnia, para os seus serviços de alimentação. No refeitório foi 

colocada uma mesa na qual iam sendo dispostos os vários pratos de comida que 

regressavam intactos à cozinha, junto a um quadro com a frase: “Toda a comida 

que aqui está foi devolvida à cozinha. Isto são desperdícios alimentares. Uma vez 

que a comida é servida aos consumidores e é devolvida não poderá ser utilizada 

para doação e alimentação de pessoas carenciadas; é desperdiçada”. Foram 

também colocados vários recipientes na zona de recepção dos tabuleiros e os 

consumidores foram ensinados a separar os restos. No final, foram pesados todos 

os DA e estes valores foram convertidos em quantidades de água e combustíveis 

fósseis desperdiçados, CO2 emitido para a atmosfera e em número de pessoas 

que poderiam ser alimentadas com essa comida (86).  

Nos EUA está disponível para qualquer estabelecimento do canal HORECA 

um sistema informático de monitorização dos DA. Este foi desenvolvido por uma 

empresa de consultadoria local e permite reduzir custos, tempo desperdiçado 

pelos colaboradores e melhorar o desempenho das empresas, para além de ser 

simples de utilizar. Adicionalmente, está acreditado por quatro importantes 

associações de serviços de restauração norte-americanas (87). Para os 

profissionais de Nutrição a actuar nesta área, a American Dietetic Association 

publicou um artigo com dicas e tópicos a focar na redução do lixo gerado pelo 

sector (88). Neste país está também já difundida diversa informação da 

Environmental Protection Agency com o objectivo de reduzir os alimentos 

desperdiçados tanto a nível doméstico como a nível comercial, com a 

apresentação das várias hipóteses de reaproveitamento (75).  

O grupo Compass, líder na área da restauração e hotelaria, é responsável 

pela criação de um programa denominado “Trim Trax”, cujo objectivo é a redução 
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dos DA nas UANs da empresa, através da consciencialização de toda a equipa 

operacional. Este programa consiste num software informático para inserção 

diária das quantidades de DA gerados em cada unidade e que permite a 

discussão dos valores e a elaboração de tabelas de progresso semanais. Ao 

envolver os colaboradores, gerentes e todos os operacionais das unidades, é 

possível obter resultados mais facilmente (89). 

No Brasil foi desenvolvido o programa “Produção Mais Limpa”, uma 

aplicação contínua de uma estratégia técnica, económica e ambiental na 

produção, aplicável a diversos sectores, com o objectivo de aumentar a eficiência 

no uso de matérias-primas, água e energia através da minimização ou reciclagem 

de resíduos e emissões (90). Esta estratégia está a ser aplicada também ao sector 

alimentar, contribuindo para um melhor desempenho ambiental do canal 

HORECA no Brasil (14, 91).  

Relativamente aos RM, nas organizações em que são usados copos ou 

outro tipo de loiça descartável, uma opção a considerar é a substituição destas 

por loiça reutilizável, por exemplo, de porcelana. A Nicolet Instrument Corporation, 

empresa americana, substituiu os copos descartáveis por copos térmicos, 

reduzindo o número de copos usados anualmente de 216000 para apenas 950 

copos térmicos reutilizáveis. Assim, alcançaram uma redução dos custos de 7103 

dólares anuais para 2707 dólares apenas num investimento, deixando de ter 

custos com a sua eliminação. Esta medida poderá ser aplicada a todos os 

serviços de alimentação que utilizem loiça descartável (41). 

Outro caso bastante divulgado foi o da cadeia de fast-food McDonald’s, que 

em 1993, criou uma parceria com o Environmental Defense Fund, numa tentativa 

de melhorar o seu desempenho ambiental. Assim, uma das primeiras medidas 
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tomadas foi a substituição das embalagens dos hambúrgueres em poliestireno por 

embalagens à base de papel. Esta medida permitiu à empresa uma grande 

redução de custos na aquisição de material e de consumo de materiais não 

recicláveis. A parceria proporcionou ao McDonald’s o estatuto de cadeia 

ecologicamente sustentável (92). Desde então, a empresa tem mantido uma 

preocupação constante com o ambiente. É o caso do McDonald’s Reino Unido. 

Em 2006 ingressou o projecto The Carbon Trust, com o objectivo de minimizar as 

emissões de CO2 para a atmosfera. Após uma avaliação inicial, procederam à 

implementação de várias medidas, desde a instalação de sistemas de 

aquecimento com recurso à energia solar, até programas de treino do pessoal. 

Em 2008, procedeu à redução das dimensões dos tabuleiros, com consequente 

redução do tamanho dos toalhetes descartáveis que são colocados nos 

tabuleiros. A redução, apesar de diminuta – de 30x40cm para 30x30cm – permitiu 

poupar 84 toneladas de papel num ano. A cadeia dispõe também de um sistema 

informático de monitorização de vendas, para que sejam produzidas apenas as 

quantidades de alimentos que vão ser vendidas. Este sistema possibilita alcançar 

desperdícios de alimentos inferiores a 1%. Em 2008 a McDonald’s instituiu 

procedimentos de recolha dos OAU para produção de biocombustível, que seria 

utilizado nos seus veículos de distribuição. Com estas medidas previa-se evitar a 

emissão de 1,675 toneladas de CO2 anualmente, o equivalente a retirar 2424 

carros da estrada (93).  

Relativamente ao consumo de energia, a Associação de Hotelaria, 

Restauração e Similares de Portugal (AHRESP) desenvolveu várias medidas de 

controlo do consumo de energia no canal HORECA no âmbito do Plano de 

Promoção da Eficiência no Consumo de Energia Eléctrica para 2009-2010. Estas 
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passam pela promoção de acções de formação em eficiência energética e 

auditorias energéticas aos estabelecimentos de modo a identificar os pontos 

fracos e as hipóteses de melhoria no desempenho ambiental dos mesmos (94).  

 

ANÁLISE CRÍTICA 

Com base na pesquisa efectuada, observou-se uma grande lacuna de 

informação relativamente a este tema. Apesar da crescente preocupação 

ambiental e da existência de alguma consciencialização referente a esta temática, 

não existem ainda muitos dados concretos sobre esta. A grande maioria dos 

trabalhos deste género encontrados foi desenvolvida nos EUA e no Brasil, sendo 

que não foi encontrado nenhum em Portugal. Neste sentido, torna-se evidente a 

necessidade de realização de mais investigação nesta área, nomeadamente, na 

caracterização e quantificação dos resíduos produzidos pelas empresas do Canal 

HORECA e, consequentemente, dos seus impactos no ambiente. 

Grande parte da literatura consultada refere a produção excessiva de RO 

como o problema com maior impacto negativo no ambiente. Apenas no continente 

Americano é possível reaproveitar as sobras, sendo que no continente europeu o 

único destino ecológico a dar aos RO é a compostagem, ainda pouco difundida. 

Deste modo, com a realização de mais estudos, seria possível alargar os 

processos de reaproveitamento dos RO, desenvolver novos métodos e até alterar 

legislação existente no sentido de diminuir os efeitos prejudiciais no ambiente. 

Observou-se que a produção de grandes quantidades de RM é também uma 

consequência dos serviços prestados pelos estabelecimentos do canal HORECA. 

Apesar de não serem produzidos em tanta quantidade como os RO, apresentam 

consequências mais graves para o ambiente. Neste tema, é fulcral a 
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consciencialização de todos os envolvidos na cadeia de produção de alimentos e, 

principalmente, dos consumidores. Esta necessidade advém do facto de o 

principal efeito negativo para o ambiente residir justamente na sua produção, 

sendo portanto necessário reduzir o consumo deste tipo de resíduos. Campanhas 

como a de redução do tamanho dos toalhetes descartáveis do McDonald’s podem 

ser adaptadas e implementadas a outros estabelecimentos do sector. A existência 

de uma correcta desinfecção dos tabuleiros nas cantinas, por exemplo, poderia 

mesmo evitar a utilização de toalhetes. Adicionalmente, a consciencialização dos 

consumidores para a temática poderia levar à eliminação das saquetas individuais 

de embalamento dos talheres, uma vez que estas não são indicativas de uma 

maior higienização dos mesmos. 

Relativamente aos OAU, verificou-se a existência de investigação mais 

ampliada, tanto ao nível da quantificação da produção dos mesmos no sector da 

alimentação, como dos processos de recolha, tratamentos e métodos de 

reaproveitamento. A existência de legislação para estes resíduos também 

contribui para a maior eficiência na gestão dos mesmos. Deste modo, é essencial 

que se desenvolva investigação na área dos métodos de tratamento dos outros 

tipos de resíduos, igualando os OAU, para que se possa obter o mesmo grau de 

reaproveitamento. 

A nível do gasto de energia, encontrou-se maior disponibilidade de 

informação, uma vez que não é um tipo de impacto ambiental exclusivo do canal 

HORECA. Ainda assim, este sector é um dos consumidores mais intensivos de 

energia, pelo que pode ser fundamental alargar projectos como o das auditorias 

energéticas da AHRESP previsto no Plano de Promoção da Eficiência no 
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Consumo de Energia Eléctrica a todos os estabelecimentos do sector. Esta 

medida permitiria obter um melhor desempenho ambiental do Canal HORECA. 

Os impactos ambientais das actividades dos serviços de fornecimento de 

refeições não se limitam aos três referidos anteriormente, tendo estes sido 

escolhidos por constituírem os aspectos mais significativos. Sendo assim, é 

inevitável sugerir a realização de estudos mais abrangentes, incluindo outros tipos 

de impactos ambientais e efectuando a análise de todas as etapas de produção. 

A percepção obtida após a pesquisa para a realização deste trabalho foi a 

de estas preocupações estarem cada vez mais presentes nos profissionais que 

integram as empresas. Tal como referido pela American Dietetic Association, o 

Nutricionista, como profissional responsável pela gestão dos serviços de 

alimentação, deve também ter em consideração todas as implicações ambientais 

das suas decisões, uma vez que influenciam a preservação dos recursos naturais. 

No entanto, muitas vezes esta temática não está suficientemente desenvolvida 

nem difundida, pelo que seria interessante aprofundá-la durante a sua formação, 

para que possam ser tomadas decisões ecologicamente sustentáveis. 
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CONCLUSÃO 

O actual estilo de vida da população exige o consumo crescente de recursos 

energéticos. Com as alterações climatéricas a manifestarem-se actualmente, 

aumentam as tentativas de reverter este efeito. Um dos principais contribuintes é 

a produção excessiva de lixo, que tem graves efeitos no ambiente. O canal 

HORECA contribui em larga escala para essa produção excessiva, com a 

produção de resíduos orgânicos e materiais, entre outros. Com o objectivo de 

alcançar um consumo sustentável e no âmbito das políticas de responsabilidade 

social das empresas do sector, é dever deste tentar diminuir o seu impacto no 

ambiente, através de medidas eficazes de redução dos resíduos, ou em último 

caso, de melhor gestão destes. Ainda com o aumento das certificações pela NP 

EN ISO 14001:2004 nesta área, a implementação destas medidas torna-se fulcral.  

Neste sentido, é fundamental que cada entidade considere todas as 

implicações das suas actividades, uma vez que estas diferem consoante o tipo de 

serviço. Por todo o mundo estão já a ser implementadas diferentes medidas e 

campanhas com resultados bastante positivos. 

Para as empresas, as vantagens da implementação destas medidas são 

várias: a redução dos custos, tanto com matérias-primas que seriam 

desperdiçadas, como com energia gasta e com a gestão dos resíduos; melhoria 

da sua imagem exterior, posicionando-a como entidade social e ambientalmente 

responsável; e, por fim, contribuição para a preservação do ambiente. 

O Nutricionista, como profissional responsável pela gestão de UANs, deve 

procurar tomar decisões ecologicamente eficientes no que diz respeito à gestão 

de alimentos e materiais, e à eliminação dos resíduos sólidos, procurando integrar 

toda a equipa de trabalho neste processo. 
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ANEXO A 

 

Resíduos Sólidos Urbanos produzidos na União Europeia entre 1995 e 2003 
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Gráfico 1 – Resíduos Sólidos Urbanos produzidos na União Europeia entre 1995 e 2003 

(kg/pessoa/ano). Adaptado de: European Comission. Eurostat [Base de dados na 

Internet]. EU; 1995-2010. [actualizado em: 2010 Mai 19; citado em: 2010 Jun 06]. 

Municipal Waste Generated. Disponível em: 

http://epp.eurostat.ec.europa.eu/tgm/refreshTableAction.do;jsessionid=9ea7971b30dbbcc

2489cb6c84b0bb4b8c57dbd07d1e1.e34RaNaLaxqRay0Lc3uLbNiMcheKe0?tab=table&pl

ugin=1&pcode=tsien120&language=en. 
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ANEXO B 

 

Resíduos Sólidos Urbanos produzidos em Portugal entre 1997 e 2008 
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Gráfico 2 – Resíduos Sólidos Urbanos produzidos em Portugal entre 1997 e 2008 

(kg/pessoa/ano). Adaptado de: European Comission. Eurostat [Base de dados na 

Internet]. EU; 1995-2010. [actualizado em: 2010 Mai 19; citado em: 2010 Jun 06]. 

Municipal Waste Generated. Disponível em: 

http://epp.eurostat.ec.europa.eu/tgm/refreshTableAction.do;jsessionid=9ea7971b30dbbcc

2489cb6c84b0bb4b8c57dbd07d1e1.e34RaNaLaxqRay0Lc3uLbNiMcheKe0?tab=table&pl

ugin=1&pcode=tsien120&language=en. 
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ANEXO C 

 

Caracterização física dos Resíduos Sólidos Urbanos em Portugal 
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Gráfico 3 – Caracterização física dos Resíduos Sólidos Urbanos em Portugal (em 

percentagem). Adaptado de: Caracterização da Situação dos Resíduos Urbanos em 

Portugal Continental em 2006: Resumo. Ministério do Ambiente, do Ordenamento do 

Território e do Desenvolvimento Regional; 2008. 
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ANEXO D 

 

Produção de Resíduos Orgânicos por sector nos concelhos de Vila Nova de 

Gaia e Santa Maria da Feira 
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Sectores Produtores Total (t/ano) % do Total 

Restauração 669 14981 28 

Cafés 1449 14491 27 

Retalho 1127 5930 11 

Verdes 301 6125 11 

Escolas 272 2355 4 

Grandes superfícies 8 4969 9 

Supermercados 27 1849 3 

Agro-alimentar 6 617 1 

Cantinas 77 2230 4 

TOTAL 3936 53547 100 

 

Tabela 1 – Produção de Resíduos Orgânicos por sector nos concelhos de Vila Nova de 

Gaia e Santa Maria da Feira (tonelada/ano). Adaptado de: Castanheira L, Ferreira V, 

Lopes C. Valorização de Resíduos Orgânicos [Internet]. Vila Nova de Gaia: Energaia; 

2007. [citado em: 2010 Jun 14]. Disponível em: 

http://www.biologicaonline.net/pt//attachments/DataBase/attachs.pdf. 
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ANEXO E 

 

Rentabilidade do Óleo Alimentar para biocombustível consoante a sua 

proveniência 
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Gráfico 4 – Rentabilidade do Óleo Alimentar para biocombustível consoante a sua 

proveniência (em percentagem). Adaptado de: Refaat A, Attia N, Sibak H, Sheltway SE, 

ElDiwani G. Production optimization and quality assessment of biodiesel from waste 

vegetable oil. Int J Environ Sci Tech. 2008; 5(1):75-82. 
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ANEXO F 

 

Emissão de vários produtos consoante a percentagem de biodiesel em 

comparação com a queima do gasóleo 
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Gráfico 5 – Emissão de vários produtos consoante a percentagem de biodiesel em 

comparação com a queima do gasóleo (em percentagem de variação). Fonte: Energias 

Renováveis: atelier de produção de biodiesel [Internet]. Lipor. Caderno de Educação 

Ambiental 1. Lipor; 2009. [citado em: 2010 Jun 06]. Disponível em: 

http://www.lipor.pt/upload/Lipor/ficheiros/caderno%20biodiesel%20final%20290109.pdf. 

(NOx - Óxidos de azoto; PM - Partículas; CO - Monóxido de Carbono; HC - 

Hidrocarbonetos).  

http://www.lipor.pt/upload/Lipor/ficheiros/caderno%20biodiesel%20final%20290109.pdf
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ANEXO G 

 

Factores que contribuíram para o aumento do consumo de energia no 

sector da alimentação nos Estados Unidos da América entre 1997 e 2002 
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Gráfico 6 – Factores que contribuíram para o aumento do consumo de energia no sector 

da alimentação nos Estados Unidos da América, entre 1997 e 2002 (em Quatriliões de 

BTU). Fonte: Canning P, Charles A, Huang S, Polenske K, Waters A. Energy Use in the 

U. S. Food System.  Washington D. C.: United States Department of Agriculture; 2010. 

[citado em: 2010 Junho 12]. Disponível em: http://www.ers.usda.gov/Publications/ 

ERR94/ERR94.pdf. 
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ANEXO H 

 

Consumo de energia eléctrica por sector de actividade económica 
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Tabela 2 – Consumo de energia eléctrica por sector de actividade económica. Fonte: Fundação 

Francisco Manuel dos Santos. Pordata [Base de dados Internet].  Lisboa. [actualizado em: 2010 

Mai 05; citado em: 2010 Jun 12]. Consumo de Energia Eléctrica: Total e por Sector de Actividade 

Económica. Disponível em: http://www.pordata.pt/azap_runtime/?n=4. 


